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Prefácio

A mobilidade urbana é uma das expressões mais nítidas da estrutura social e econômica de uma cidade. Ela é transversal, conecta todas as outras políticas públicas e revela, com crueza, as desigualdades que ainda nos desafiam. Deslocar-se para trabalhar, estudar, cuidar da saúde, ter acesso à cultura ou ao lazer é um direito básico que precisa estar no centro das prioridades do poder público.

Ao longo da história, o Partido dos Trabalhadores tratou o tema da mobilidade com a seriedade e o compromisso que ele exige. Sempre partimos do princípio de que ouvir a sociedade e entender suas demandas cotidianas é essencial para formular políticas públicas eficazes. Quando estive à frente da Prefeitura de São Paulo, essa escuta ativa foi o ponto de partida para um conjunto de ações que buscou reorganizar o espaço urbano a favor do transporte público e da mobilidade ativa.

Nesse processo, tive ao meu lado Jilmar Tatto, parceiro leal e competente, que ocupou a Secretaria Municipal de Transportes durante todo o meu mandato. Sua dedicação foi decisiva para a implantação de corredores de ônibus, a ampliação da malha cicloviária, a readequação das velocidades nas vias urbanas e os avanços no Bilhete Único. Intervenções que tinham como horizonte uma cidade menos refém do automóvel e mais comprometida com o interesse coletivo.

Essas medidas, embora inovadoras e alinhadas com o que há de mais moderno no urbanismo mundial, enfrentaram resistências. Mas deixaram um legado. Ainda que tenham sido parcialmente modificadas nas gestões seguintes, estabeleceram um novo patamar de debate sobre a mobilidade em São Paulo e no Brasil. No entanto, é preciso reconhecer que dois desafios persistem: o custo da tarifa, que ainda impede o pleno acesso de muitos cidadãos ao transporte público, e a excessiva presença de veículos individuais nas ruas.

Foi esse cenário que, em 2013, explodiu nas ruas durante as Jornadas de Junho. Logo no início da minha gestão, enfrentei o desafio de compreender e responder a um movimento social que, embora tenha começado com foco na tarifa, expressava uma insatisfação mais ampla com o sistema político. As consequências daquele momento foram ambíguas: por um lado, abriu-se espaço para o debate sobre a gratuidade do transporte; por outro, inaugurou-se um ciclo de instabilidade que desaguou no impeachment da presidenta Dilma Rousseff e na ascensão de forças antidemocráticas no país.

A pandemia de Covid-19, por sua vez, escancarou a fragilidade do atual modelo de financiamento do transporte público, que depende do número de passageiros pagantes. Com a queda da demanda, vimos prefeitos e prefeitas de todo o país — e do mundo — recorrerem à gratuidade como forma de garantir o direito de ir e vir. A Tarifa Zero deixou de ser uma utopia estudantil para se tornar uma política viável, concreta e, em muitos lugares, necessária.

Jilmar Tatto, com sua trajetória profundamente ligada ao tema da mobilidade, soube interpretar esse novo momento. Em 2020, já defendia a Tarifa Zero em seu programa de governo de sua candidatura a prefeito de São Paulo. Hoje, como deputado federal, preside a Frente Parlamentar em Defesa da Tarifa Zero no Transporte Público e segue liderando esse debate com a seriedade que o caracteriza.

Este livro é mais uma contribuição valiosa nesse processo. No primeiro capítulo, Jilmar apresenta sua trajetória e mostra como sua vivência pessoal e política se entrelaça com a história do PT e com os grandes avanços das administrações de Luiza Erundina, Marta Suplicy e da nossa gestão à frente da maior cidade do continente. No segundo capítulo, mergulha em uma análise crítica das cidades, denunciando sua lógica excludente e propondo um novo paradigma sustentado pela gratuidade e pelo financiamento solidário do transporte.

O terceiro capítulo mostra que a Tarifa Zero já é realidade em muitas cidades brasileiras e estrangeiras. Com base em dados, estudos e experiências concretas, Tatto demonstra que, mais do que possível, ela é desejável. Já no quarto capítulo, talvez o mais denso do ponto de vista técnico, ele apresenta caminhos para a implantação da política, discutindo fontes de financiamento, capacidade institucional, operação e governança.

Por fim, o quinto capítulo amplia a discussão para o campo da política nacional, propondo um Sistema Único de Mobilidade Urbana nos moldes do SUS e do SUAS. Uma proposta ousada, mas que dialoga com o que temos de mais bem sucedido em políticas públicas no país.

Os anexos, com projetos de lei e experiências locais, tornam este livro não apenas uma obra de reflexão, mas também uma ferramenta prática para quem atua na formulação de políticas públicas.

Debater o futuro é uma tarefa urgente. E o futuro da mobilidade urbana passa por uma ruptura com o modelo atual, que penaliza os mais pobres e agrava a exclusão social. Jilmar Tatto oferece aqui uma visão generosa, ousada e fundamentada sobre como podemos construir cidades mais justas, humanas e democráticas.

Fernando Haddad

Ex-prefeito de São Paulo (2013–2016)

e atual Ministro da Fazenda





Capítulo 1
Tarifa Zero: que ideia é essa?

Você já parou para pensar que transporte público coletivo deveria ser gratuito, assim como a educação e saúde? Eu defendo a Tarifa Zero como única forma de garantir o direito fundamental de ir e vir, sem que nenhuma pessoa seja impedida por não ter dinheiro para pagar o ônibus. O transporte público gratuito deve ser fruto de um pacto social que permita que todas as pessoas, de qualquer idade, gênero, cor e classe social, tenham liberdade de sair de qualquer canto de uma cidade e chegar do outro lado, para estudar, trabalhar, namorar, se divertir. Fazer o que bem entender. Para isso acontecer, é preciso repensar o atual modelo de mobilidade urbana, que prioriza o carro e exclui parcelas da população, e construir uma cidade mais acessível, sustentável e equitativa para todos.

No entanto, quando se fala em Tarifa Zero no transporte público no Brasil, uma das primeiras perguntas que surgem é: quem vai pagar essa conta? De fato, essa é uma reflexão importante, afinal, tudo o que é ofertado gratuitamente tem um custo. No entanto, essa forma de pensar revela o quanto fomos condicionados a aceitar que o direito de ir e vir não é garantido a todos — a não ser que a pessoa tenha condições físicas para se locomover ou recursos financeiros para arcar com o transporte.

Esse raciocínio também reforça a ideia de que a melhor forma de deslocamento é por meio de veículos particulares, como carros e motos, desconsiderando os custos elevados desse modelo. A construção e manutenção de vias, a atuação dos agentes de trânsito, os sistemas de controle de tráfego e os veículos de apoio são financiados por toda a sociedade, mas estão majoritariamente a serviço dos motoristas, que, em grande parte das vezes, se deslocam individualmente.

Essa lógica é compreensível, considerando que a maioria das cidades brasileiras, durante seu processo de urbanização, adotou um modelo que prioriza a locomoção por meio de veículos particulares. Isso determinou um padrão de mobilidade que permanece até os dias atuais e que, especialmente nas grandes cidades, resultou em congestionamentos, poluição sonora e atmosférica, além da exclusão de muitos cidadãos do acesso a serviços e bens públicos e privados.

Antes de questionarmos o custo de uma política de gratuidade no transporte público, seria mais pertinente refletirmos sobre a eficiência e os custos econômicos, ambientais, sociais e de tempo do modelo atual de mobilidade urbana na vida das pessoas.

Para instigar essa reflexão, decidi escrever este livro. Desde que compreendi que a política atual de transporte público coletivo não atende de forma satisfatória às necessidades da população — além de representar um peso significativo nos orçamentos familiares —, passei a enxergar na gratuidade do transporte público um caminho para transformar a relação das pessoas com as cidades. E, considerando minha história, acredito estar em uma posição privilegiada para propor esse debate.

Minha trajetória

Quando tive a ideia de escrever este livro, meu objetivo era contribuir com o debate sobre mobilidade e acesso nas cidades, defendendo a tese de que a Tarifa Zero no transporte público é um instrumento fundamental de inclusão e combate à desigualdade. Porém, creio ser necessário entender como um rapaz nascido em Corbélia, interior do Paraná, oriundo de uma família de agricultores, se interessou e passou a atuar e defender a mobilidade urbana.

Assim como milhões de brasileiras e brasileiros, cujas famílias migraram do meio rural em busca de melhores oportunidades de emprego e condições de vida, a minha história não foi diferente. Meus pais, Jácomo e Ines, saíram de Frederico Westphalen (RS) com oito filhos e filhas e se estabeleceram em Corbélia (PR), onde tiveram mais dois filhos. Eu nasci em junho de 1965, pouco mais de um ano após o golpe de Estado no Brasil executado pelos militares.

Tive uma infância difícil, humilde, marcada pelo trabalho duro ao lado dos meus pais na lavoura. No pouco tempo livre que eu e meus irmãos tínhamos, uma das brincadeiras que mais gostávamos era contar os carros que apareciam nas estradas empoeiradas da região onde morávamos. Eram poucos, mas sempre me fascinavam.

Enquanto isso, no restante do Brasil, o governo militar promovia grandes obras estruturais, porém sem distribuição de renda, o que resultava no empobrecimento de grande parte da população, especialmente das pessoas que viviam em áreas rurais.

Essa situação obrigou milhares de famílias a migrarem do campo para os centros urbanos, em busca de trabalho, renda e melhores condições de vida. Ao chegarem às grandes cidades, muitas dessas famílias se instalavam em regiões com terrenos mais baratos e sem infraestrutura urbana — como rede de esgoto, água tratada, asfalto ou equipamentos públicos.

Na segunda metade da década de 1970, quando completei 13 anos, minha família seguiu esse caminho. Mudamo-nos para São Paulo e nos estabelecemos na região da Capela do Socorro, na zona sul da capital paulista. Ao chegarmos, deparamo-nos com a grandiosidade da metrópole — repleta de pessoas, com seus imponentes edifícios no centro, as linhas de trem e metrô, os ônibus circulando incessantemente e, nos bairros mais distantes, inúmeras ruas de terra e casas simples que contrastavam com o restante da cidade.

Assim que cheguei a São Paulo, logo passei a seguir o roteiro quase inevitável de todo menino de periferia: trabalhar durante o dia e estudar à noite. Minha rotina durante a semana era pegar diariamente o ônibus sentido centro da cidade, sujeito às intempéries do clima paulistano. Nos dias de chuva, minhas roupas ficavam encharcadas por falta de abrigo nos pontos de ônibus. Andava nas ruas enlameadas com sacolas plásticas nos pés, para evitar sujar os sapatos e a barra da calça; nos dias quentes do verão, esperava o “busão” em pé, queimando no sol. E todos os dias eu sentia na pele a dificuldade de me deslocar por meio do transporte público.

No início dos anos 1980, após 16 anos de ditadura, as cidades estavam cada vez mais inchadas, e as pessoas, cada vez mais insatisfeitas com o fato de que o “país do futuro” prometido pelos militares nunca chegava — especialmente para os moradores da periferia, que continuavam sem acesso ao mínimo de dignidade. Nesse cenário, surgem movimentos sociais que passam a reivindicar mais direitos políticos e melhorias na educação, saúde e condições de trabalho.

Nesse contexto, ainda jovem, comecei a participar das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), movimentos surgidos na América Latina nos anos 1960 que buscavam aproximar a Igreja Católica das comunidades mais pobres, promovendo justiça social e organizando a população para reivindicar melhorias essenciais, como asfaltamento, moradia, saneamento básico e transporte público. A paróquia que eu frequentava era liderada por um padre ligado à Teologia da Libertação, que nos apresentou um novo partido político, criado com o objetivo de defender a classe trabalhadora e lutar pelos direitos sociais básicos que vinham sendo negados há décadas. Era o Partido dos Trabalhadores que estava surgindo.

Esse engajamento nas CEBs despertou minha consciência política e, em determinado dia, decidi me deslocar até o centro de São Paulo com o propósito de obter o estatuto do partido, buscando aprofundar o conhecimento sobre essa nova organização política. Em pouco tempo, mesmo sendo menor de idade, eu e meus irmãos mais velhos formalizamos nossa filiação ao PT, comprometidos com os ideais e as lutas que o partido representava.

A década de 1980 foi um período conturbado. Vivíamos uma crise econômica e social marcada por uma inflação galopante, em que, nos momentos mais agudos, o preço de um produto pela manhã já não era o mesmo ao entardecer. A ditadura militar encontrava-se em seu estágio final, e diversas parcelas da sociedade exerciam pressão por mudanças estruturais. A campanha “Diretas Já!” representou um marco histórico, reunindo políticos, intelectuais, artistas e trabalhadores urbanos e rurais ao lado de milhões de brasileiros que reivindicavam eleições livres e diretas. Embora a eleição direta não tenha sido alcançada, foi possível remover os militares do governo por meio da eleição indireta de Tancredo Neves, em 1985.

Com a morte de Tancredo, José Sarney assumiu a presidência do Brasil e, apesar do caos econômico que marcou seu governo, conseguiu manter os militares fora do Palácio do Planalto. Com o apoio da Assembleia Nacional Constituinte, foi promulgada, em 22 de setembro de 1988, a Constituição Federal, vigente até hoje.

Em novembro de 1988, o Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda (RJ) aprovou a paralisação de cerca de 10 mil trabalhadores da Companhia Siderúrgica Nacional, empresa estatal federal, que resultou na tomada da sede da companhia pelos operários. O Exército foi acionado para cumprir a reintegração de posse solicitada pela direção da CSN, e a intervenção militar culminou na morte de três trabalhadores. Esse episódio ficou conhecido como o “Massacre de Volta Redonda”.

Foi nesse cenário — que mesclava anseios por mudanças, indignação diante da violência e da truculência militar, e esperança por novas ideias — que, nas eleições municipais de 1988, o Partido dos Trabalhadores surpreendeu ao conquistar vitórias em diversas cidades. Foram eleitos prefeitos petistas na capital gaúcha, Porto Alegre, em Ipatinga (MG), nas cidades paulistas de Campinas e Santo André, e, principalmente, na grande São Paulo, onde Luiza Erundina venceu em uma disputa acirrada contra Paulo Maluf, político fortemente associado ao regime militar.

Experiências do PT na cidade de São Paulo

Em São Paulo, o PT apresentou propostas voltadas à construção de um governo popular e inovador, com o objetivo de transformar a cidade de maneira permanente. Estávamos no início da redemocratização, e a sociedade ansiava por novas ideias, participação cidadã e inclusão social.

Para atender a essas expectativas, a equipe de governo dedicou-se intensamente à formulação de políticas públicas. Uma das mais ousadas foi a proposta de gratuidade no transporte público, apresentada por Lúcio Gregori, então secretário municipal de Transportes. Embora a ideia não tenha prosperado de forma ampla, por diversos fatores, ela se consolidou como um marco importante no início do debate sobre a Tarifa Zero.

Destaco a experiência localizada na região da Cidade Tiradentes, no extremo leste da capital, onde, em 1991, foram implantadas cinco linhas circulares gratuitas. No entanto, essas linhas foram progressivamente reduzidas nas gestões seguintes, sendo completamente extintas no ano 2000, durante o governo de Celso Pitta.

Como visto acima, comecei minha trajetória dentro do PT, em 1981, aos 16 anos, quando me filei. Daquele momento até hoje, trabalhei para organizar o partido na Zona Sul e na cidade de São Paulo. Em 1995, fui eleito presidente do diretório municipal do partido na capital. Três anos depois, em 1998, fui eleito deputado estadual, sendo o segundo candidato mais votado da bancada.

À frente do diretório municipal, atuei ativamente no fortalecimento do partido e na preparação para os pleitos futuros, contribuindo significativamente para a eleição de Marta Suplicy em 2000, ocasião em que, mais uma vez, derrotamos o malufismo.

Fiquei na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo até janeiro de 2001, quando iniciei uma nova trajetória como gestor público. Inicialmente, fui convidado por Marta para comandar a Secretaria Municipal de Abastecimento de São Paulo (Semab) e, na sequência, a recém-criada Secretaria de Implementação das Subprefeituras. No primeiro ano de governo, implantamos uma política de alimentação escolar adequada, até então inédita, beneficiando os estudantes de toda a rede municipal, além da descentralização eficiente da gestão municipal com a criação das subprefeituras.

Os resultados alcançados nessas duas pastas levaram a prefeita a me convidar para assumir a Secretaria Municipal de Transportes, que tive a honra de comandar de 2002 a 2004. Entre os principais políticas públicas na área de mobilidade que criamos destacam-se a renovação da frota de ônibus, a implantação de novos corredores e terminais e a reorganização do sistema de transporte público.

Outro ponto crucial foi o processo de regulamentação do transporte coletivo. Após a privatização da Companhia Municipal de Transportes Coletivos (CMTC), ocorrida durante o governo Maluf, houve uma proliferação de vans irregulares, especialmente nos bairros periféricos. Enfrentar esse cenário exigiu coragem e determinação, pois foi necessário combater uma verdadeira máfia organizada, garantindo a regularização e maior segurança no transporte de passageiros.

O retorno do PT ao comando da capital paulista em 2001 possibilitou a implementação políticas públicas que se tornaram marcos de sua gestão. Entre os destaques, estão a adesão ao Sistema Único de Saúde (SUS) — que havia sido postergada por 12 anos nas gestões de Paulo Maluf e Celso Pitta — e a criação dos Centros Educacionais Unificados (CEUs), que ampliaram o acesso à educação e à cultura.

Porém, ao meu ver, a grande marca da gestão de Marta foi a criação do Bilhete Único. Essa política transformou a forma de se locomover em São Paulo, permitindo que, ao custo de uma única tarifa, o passageiro utilizasse mais de um ônibus em um intervalo inicial de duas horas.

Surge o Bilhete Único

Quando apresentei a ideia à prefeita, fui questionado quanto às dificuldades tecnológicas e operacionais nos ônibus e nas garagens, especialmente em relação à transição do antigo sistema baseado em passes de papel e pagamento em dinheiro para um modelo eletrônico, em que os bilhetes seriam recarregáveis com créditos. Então eu e minha equipe nos debruçamos sobre esses desafios e, em maio de 2004, o Bilhete Único foi oficialmente implementado na cidade.
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A implantação do Bilhete Único enfrentou resistência, mas hoje está incorporado no cotidiano do paulistano/ Foto: Amanda Previdelli



Essa iniciativa encurtou distâncias urbanas e, ao longo de duas décadas, proporcionou uma economia estimada em 55 bilhões de reais aos usuários, com mais de 51 bilhões de passageiros transportados e 12 bilhões de integrações realizadas. Um estudo conduzido em 2005, um ano após sua implantação, revelou que mais de 60% dos usuários afirmaram ter economizado dinheiro com o uso do Bilhete Único, podendo, assim, destinar mais recursos às despesas domésticas, como alimentação, moradia e lazer. Além disso, mais de 80% dos entrevistados passaram a utilizar ainda mais o transporte por ônibus.

O sucesso do Bilhete Único foi tão expressivo que ele se incorporou à rotina da população paulistana. No início da sua implantação, o Governo do Estado, então sob gestão do PSDB, recusou-se a adotá-lo nas redes do Metrô e da Companhia Municipal de Transportes Coletivos, alegando que o aumento da demanda tornaria a política inviável. Contudo, o Bilhete Único se consolidou como uma política pública eficaz e replicável, o que levou, posteriormente, o Palácio dos Bandeirantes a aderir à proposta e expandi-la para os sistemas de transporte de massa sob sua administração.

Jornadas de junho de 2013

Em 2013, o Partido dos Trabalhadores retornou à administração da capital paulista, desta vez sob a liderança do prefeito Fernando Haddad, e novamente fui convidado a assumir a Secretaria Municipal de Transportes. Logo no primeiro ano, fomos desafiados por uma onda de protestos contra o aumento da tarifa de ônibus, de R$ 3,00 para R$ 3,20. As manifestações foram capitaneadas inicialmente pelo Movimento Passe Livre (MPL), que reivindicava a gratuidade do transporte público, especialmente para os estudantes.

Com o devido distanciamento histórico, é possível hoje fazer uma análise mais aprofundada daquele episódio. A demanda do Movimento Passe Livre era legítima e trouxe à tona importantes questionamentos sobre quem, de fato, tem acesso à cidade. Na época, poucos gestores públicos conseguiram enxergar a possibilidade de romper com a lógica vigente e buscar alternativas. Nós optamos por congelar a tarifa e ampliar a política de gratuidade, garantindo o passe livre estudantil na cidade de São Paulo.

É importante reconhecer que aquelas jornadas recolocaram a pauta da Tarifa Zero — que já havia surgido nos Fóruns Sociais Mundiais de Porto Alegre — no debate público, de forma mais ampla e estruturada, transformando profundamente o cenário político nacional. Entretanto, é importante lembrar que o que começou como uma reivindicação de um grupo de estudantes contra o aumento da passagem se tornou, por motivações que hoje reconhecemos como antidemocráticas, uma onda de protestos marcada por episódios de violência e quebra-quebra generalizado.

Em alguns desses momentos, ao me deslocar entre meu gabinete e o Edifício Matarazzo, sede da prefeitura, percebia uma hostilidade fora do comum. Estava acostumado com protestos — tanto participando quanto lidando com eles —, mas naquela ocasião senti algo diferente no comportamento dos manifestantes. Havia ali uma infiltração violenta, de caráter fascista. Ainda assim, sempre considerei legítima a reivindicação por transporte público gratuito.

Em 2013, eu ainda não via viabilidade na gratuidade integral e universal, mas, com o tempo, mudei de posição. Hoje, além de defender a Tarifa Zero, trabalho politicamente para viabilizá-la no maior número possível de cidades.

Durante o governo Haddad, também avançamos em outras frentes importantes. Ampliamos significativamente o número de faixas exclusivas para ônibus e criamos outras modalidades do Bilhete Único — diário, semanal e mensal —, garantindo mais economia e flexibilidade para os usuários.

No entanto, a marca mais transformadora da política de mobilidade dessa gestão foi a implantação de mais de 500 quilômetros de ciclovias e ciclofaixas. Muito criticado no início, o investimento em mobilidade ativa mostrou-se acertado e hoje representa um verdadeiro patrimônio da cidade. Destaco essa iniciativa porque ela é essencial para a expansão do transporte público: as bicicletas ocupam menos espaço e são ideais para trajetos de curta e média distância, conectando a casa e/ou o trabalho dos usuários às redes de trem, metrô e ônibus.

Covid-19 e eleições 2020

Com a saída de Fernando Haddad da Prefeitura de São Paulo em 2017, embora a macropolítica de mobilidade e transporte implantada pelos governos petistas tenha sido, em grande parte, mantida, alguns retrocessos significativos foram observados. Dois deles merecem destaque: o primeiro foi a alteração no modelo de remuneração das empresas de transporte coletivo, que deixou de considerar a quilometragem rodada e passou a se basear no número de passageiros transportados. Essa mudança não apenas aumentou os custos para o poder público, como também comprometeu a qualidade do serviço prestado, incentivando a superlotação e a redução da frequência de veículos.

O segundo retrocesso foi a redução dos descontos oferecidos nas modalidades diária, semanal e mensal do Bilhete Único, tornando essas opções menos vantajosas para os usuários e penalizando, sobretudo, as camadas mais vulneráveis da população.

Em 2020, o mundo foi assolado pela pandemia de Covid-19, obrigando toda uma reorganização do cotidiano da sociedade. O isolamento social teve impacto econômico em diversos setores, mas um dos mais prejudicados foi o setor de transporte público.

No mesmo ano, nas eleições municipais, fui indicado pelo PT para ser candidato a prefeito de São Paulo. Durante minha campanha, a proposta de Tarifa Zero no transporte público foi uma das principais bandeiras apresentadas aos eleitores paulistanos. O objetivo era criamos um projeto para implantação gradual da Tarifa Zero: inicialmente aos domingos e feriados; depois ampliar para o fim de semana; na sequência, nos horários da madrugada; para desempregados e inscritos no CadÚnico; e finalizar com a gratuidade integral e universal.

Entretanto, pesquisas internas do PT mostravam que o eleitorado paulistano não enxergava viabilidade na Tarifa Zero e, assim, uma proposta que era central não ganhou tanta visibilidade. Por outro lado, ao mesmo tempo em que os paulistanos não deram tanta atenção à gratuidade no transporte público, diversas cidades do país adotaram a Tarifa Zero como política de mobilidade.

Mais do que uma simples recuperação histórica das políticas de mobilidade dos governos petistas em São Paulo, essa trajetória mostra como políticas públicas são concebidas, aprimoradas e implementadas ao longo do tempo. Uma ideia que não chegou a ser plenamente executada no governo Erundina (Tarifa Zero) inspirou outra no governo Marta (Bilhete Único), que foi aperfeiçoada e integrada a novas estratégias de mobilidade ativa no governo Haddad. Em resumo, trata-se de um processo coletivo, construído ao longo de décadas.

Em 2022, fui eleito Deputado Federal pelo PT de São Paulo, defendendo a bandeira da Tarifa Zero no transporte público. Entendendo que já contribuí muito no papel de gestor no poder executivo, quis voltar à Câmara Federal para atuar no campo legislativo e político, articulando propostas que viabilizem essa iniciativa para todas as cidades do Brasil. Nesse sentido, em dois anos (2023 e 2024), apresentei projetos de lei para torná-la possível, além de presidir, na Câmara dos Deputados, a Frente Parlamentar em Defesa da Tarifa Zero — assuntos que irei detalhar mais à frente.

Levantando a bandeira da Tarifa Zero

Minha trajetória pessoal e política me fez o gestor que mais tempo ficou à frente da Secretaria Municipal de Transportes de São Paulo, sendo responsável por políticas transformadoras de transporte público e mobilidade que até hoje permitem que milhões de pessoas possam se locomover de forma mais eficiente, mais barata e mais saudável pela cidade. Políticas essas que se tornaram referência e se espalham por centenas de cidades do Brasil.

Na época, eu não imaginava que essa função mudaria completamente a minha vida. A identificação com o tema do transporte público foi tão profunda que, embora historiador de formação, decidi aprofundar meus estudos na área. Realizei um mestrado em Ciências na Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (Poli-USP), no qual analisei o impacto das políticas públicas de mobilidade na capital paulista — pesquisa que defendi em 2015 –, tema sobre o qual sigo me dedicando até os dias atuais.

Passei boa parte da minha vida na periferia de São Paulo, o que me proporcionou uma compreensão profunda das dificuldades enfrentadas diariamente pelos usuários do transporte público. Como gestor, tive acesso a diversas experiências e práticas que demonstram ser possível adotar um novo modelo de mobilidade urbana. Para mim, a Tarifa Zero representa uma política pública com potencial de promover uma transformação estrutural na forma de se locomover nas cidades, além de garantir a todas as pessoas o pleno direito de acesso àquilo que a cidade tem a oferecer.

É preciso reconhecer, no entanto, que todos esses avanços descritos até aqui ainda não foram suficientes para garantir o acesso pleno à cidade para todas as pessoas. A catraca do ônibus continua sendo uma barreira econômica e social que exclui milhões de cidadãos do direito à mobilidade.

Mas a gratuidade no transporte não é uma epifania. É uma construção de uma política com base na experiência da gestão, na observação de outras políticas como Sistema Único de Saúde (SUS) e Sistema Único de Assistência Social (SUAS), por exemplo.

Nessa perspectiva, a Tarifa Zero no transporte público se apresenta como uma alternativa concreta ao modelo vigente — ultrapassado, caro, ineficiente e excludente — que impõe a imobilidade a uma parcela significativa da população. Essa política rompe com a lógica das cidades estruturadas prioritariamente para o transporte individual motorizado, promovendo uma inversão de paradigma em favor da mobilidade coletiva, acessível e democrática.

Mais do que uma medida de gratuidade, a Tarifa Zero provoca a sociedade e o poder público a repensarem o conceito de mobilidade urbana. Obriga-nos a refletir sobre a necessidade de uma política inclusiva, que assegure o acesso pleno aos serviços, oportunidades e bens — públicos e privados — que uma cidade oferece, independentemente da renda ou do local de moradia.

Até algumas décadas atrás, o planejamento de transporte urbano tinha como foco quase exclusivo a engenharia de tráfego, voltada majoritariamente para a fluidez dos veículos, em especial dos automóveis. No entanto, diante das transformações sociais, econômicas e ambientais pelas quais as cidades vêm passando, essa lógica tem sido gradualmente superada. O carro deixa de ocupar o centro das decisões e passa a dividir protagonismo com as pessoas e com o meio ambiente, marcando uma transição rumo a modelos de mobilidade mais sustentáveis, inclusivos e voltados à qualidade de vida urbana.
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